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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NOFALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DO TCE/SP!CONCURSO DO TCE/SP!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DO TCE/SP!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]



BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS

MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCÊ APRENDERÁ A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO

PADRÕES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENÇÃO.
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTÁCULO E PASSA A ACELERAR SUA EVOLUÇÃO

ATÉ O DIA DA PROVA.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
COMEÇAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DÚVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENÇA. NESTE MATERIAL, VOCÊ APRENDERÁ COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM

CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM.
O OBJETIVO É MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR UMA

PREPARAÇÃO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTÕES NÃO GARANTE EVOLUÇÃO QUANDO ISSO É FEITO

SEM MÉTODO. NESTE MANUAL, VOCÊ APRENDERÁ UMA FORMA ESTRATÉGICA DE
ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR PEGADINHAS E REVISAR

SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE PROCESSO, CADA QUESTÃO
RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E AUMENTA SUA EFICIÊNCIA DURANTE

TODA A PREPARAÇÃO.

https://memorizaai.com.br/tce-sp-revisao-7x/?utm_source=Amostra


Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/tce-sp-revisao-7x/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
CONHECIMENTOS GERAIS (TODOS OS CARGOS)

Língua Portuguesa
Raciocínio Lógico e Analítico
Ética Pública e Integridade
Legislação
Conhecimentos Específicos

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – DIPE
Língua Portuguesa
Raciocínio Lógico e Analítico
Ética Pública e Integridade
Legislação
Conhecimentos Específicos

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DOVEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTARMATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tce-sp-revisao-7x/?utm_source=Amostra


CONHECIMENTOS GERAISCONHECIMENTOS GERAIS
(TODOS OS CARGOS)(TODOS OS CARGOS)

CONHECIMENTOS GERAIS
(TODOS OS CARGOS)

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tce-sp-revisao-7x/?utm_source=Amostra


A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA

memoriza.aí

MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tce-sp-revisao-7x/?utm_source=Amostra


VERBO TRANSITIVO DIRETO (VTD)
Verbo que não tem sentido completo e precisa de um complemento,
geralmente introduzido sem preposição, que conclua o quê ou quem. Esse
complemento é chamado de objeto direto.

Exemplos:
A mesa 3 pediu a carne bem passada. (Pediu o quê? A carne.)
Terminei a análise. (Terminei o quê? A análise.)
Agora sim, entendo meus pais. (Entende quem? Meus pais.)

VERBO TRANSITIVO INDIRETO (VTI)

VERBO TRANSITIVO DIRETO E INDIRETO (VTDI)

TRANSITIVIDADE VERBAL
DICA

memoriza.aí

A transitividade verbal indica a relação que o verbo estabelece
com seus complementos. Quando o verbo não possui sentido
completo sozinho, ele precisa de um termo que complete sua
ideia, chamado complemento verbal.

Exemplos:
Entregaram a encomenda.
Vendo quadros.
Segure isto, por favor!

De acordo com o tipo de complemento, os verbos são classificados da seguinte forma:

Verbo que não tem sentido completo e precisa de um complemento que
conclua de quê, em quê, para quem. Acompanhado de preposição obrigatória,
o complemento desse tipo de verbo é chamado de objeto indireto.

Exemplos:
Duvido da sua honestidade (Duvido de quê? Da sua honestidade.)
Não acredito no que ele diz. (Não acredito em quê? No que ele diz.)
Esperei-lhe pacientemente. (Esperei por quem? Por ele/ela.)

Também chamado de bitransitivo, é o verbo que não tem sentido completo e
que precisa de objeto direto e indireto.

Assim, o verbo transitivo direto e indireto precisa de dois complementos, um
dos quais sem preposição obrigatória (objeto direto) e outro que exige
preposição (objeto indireto).

O objeto direto e indireto completa o verbo com a informação sobre o quê a
quem.

Exemplos:
Enviei os postais aos clientes. (Enviei o quê a quem? Os postais aos clientes.)
Agradeceu a oportunidade ao chefe. (Agradeceu o quê a quem? A
oportunidade ao chefe.)
Expus minhas dificuldades ao professor. (Expus o quê a quem? Minhas
dificuldades ao professor.)

clique aqui para conhecer o material completo
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SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡️ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡️ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡️ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡️ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡️ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 

memoriza.aí

SUJEITO SIMPLES
👉Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DETIPOS DE  TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo
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CONCORDÂNCIA COM COLETIVOS PARTITIVOS
O verbo pode ser usado no singular ou no plural em coletivos partitivos, tais como
"a maioria de", "a maior parte de", "grande número de". Exemplos:

Grande número dos presentes se retirou.
Grande número dos presentes se retiraram.

Atenção!
Quando o sujeito coletivo estiver acompanhado de um adjunto adnominal no
plural, cabem duas concordâncias:

Concordância com o núcleo do sujeito (singular).
Concordância com o adjunto adnominal (plural).

Exemplo:
"A matilha de perdigueiros avançou." (Concordância com o núcleo "matilha",
singular.)
"A matilha de perdigueiros avançaram." (Concordância com "perdigueiros", plural —
enfática.)
Outros exemplos:

"A multidão de aposentados protestou / protestaram."
"A maioria dos alunos não conseguiu / não conseguiram resolver."
"O cardume de dourados subia / subiam o rio para desovar."

CONCORDÂNCIA VERBAL VI
DICA

memoriza.aí

CONCORDÂNCIA COMCONCORDÂNCIA COM
SUJEITO COLETIVOSUJEITO COLETIVO

CONCORDÂNCIA COM
SUJEITO COLETIVO

Quando o sujeito é coletivo, o verbo fica sempre no singular. Exemplos:
A multidão ultrapassou o limite.
O elenco era muito competente.

Por outro lado, se o coletivo estiver especificado, o verbo pode ser conjugado no
singular ou no plural. Exemplos:

A multidão de fãs ultrapassou o limite.
A multidão de fãs ultrapassaram o limite.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONECTIVOS LÓGICOS I

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

A conjunção é uma operação lógica na qual a proposição
composta é verdadeira somente se ambas as proposições
simples que a compõem também forem verdadeiras. Se pelo
menos uma das proposições simples for falsa, a conjunção será
falsa.

Portanto, na conjunção, o valor lógico predominante é o falso, pois é necessário que
todas as condições sejam atendidas para que a proposição composta seja verdadeira.

No caso da sentença "Estudar é necessário e ser nomeado é uma glória", essa
proposição composta só será verdadeira se ambas as proposições simples que a
compõem forem verdadeiras:

"Estudar é necessário" (Verdadeira)
"Ser nomeado é uma glória" (Verdadeira)

Se ambas essas afirmações forem verdadeiras, então a sentença composta "Estudar é
necessário e ser nomeado é uma glória" será verdadeira. Caso contrário, se pelo
menos uma das afirmações for falsa, a sentença composta será falsa.

Esse é um exemplo de como a conjunção funciona na lógica para combinar
proposições e avaliar sua verdade, ambas as condições devem ser satisfeitas para
que a sentença seja verdadeira. Caso contrário, ela será falsa.

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

SERÁ VERDADEIRA QUANDO TODAS AS PROPOSIÇÕES FOREM
VERDADEIRAS

p q p e q

V V V

V F F

F V F

F F F

memoriza.aí
DICA 

  CONECTIVO “E”CONECTIVO “E”
(CONJUNÇÃO)(CONJUNÇÃO)

 CONECTIVO “E”
(CONJUNÇÃO)

TABELA VERDADE DA CONJUNÇÃO “E”TABELA VERDADE DA CONJUNÇÃO “E”TABELA VERDADE DA CONJUNÇÃO “E”

clique aqui para conhecer o material completo
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 CONTINGÊNCIA

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

"Está chovendo."

Essa proposição é contingente porque pode ser verdadeira em alguns momentos
(quando está realmente chovendo) e falsa em outros momentos (quando não está
chovendo). A verdade ou falsidade da proposição depende da situação real.

memoriza.aí

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMACOMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
CONTIGÊNCIA?CONTIGÊNCIA?

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
CONTIGÊNCIA?

DICA 

UM EXEMPLO SIMPLES DE PROPOSIÇÃO CONTINGENTE É A SEGUINTE:UM EXEMPLO SIMPLES DE PROPOSIÇÃO CONTINGENTE É A SEGUINTE:UM EXEMPLO SIMPLES DE PROPOSIÇÃO CONTINGENTE É A SEGUINTE:

Uma proposição contingente é uma proposição composta
na lógica proposicional que é verdadeira em algumas
circunstâncias e falsa em outras, ou seja, sua verdade ou
falsidade depende dos valores de verdade das
proposições simples que a compõem.

Diferentemente de uma tautologia (sempre verdadeira) e de uma contradição
(sempre falsa), uma proposição contingente não possui um valor de verdade fixo
para todas as combinações possíveis de valores de verdade de suas proposições
simples.

vamos criar uma tabela verdade?

Por exemplo, considere a proposição composta "P = (A ∧ B)", onde ∧ representa a
conjunção (E):

A B A ∧ B

V V V

V F F

F V F

F F F

Neste caso, a proposição composta "A ∧ B" é contingente, pois é verdadeira em
algumas combinações de valores de verdade (primeira linha) e falsa em outras (três
últimas linhas).

clique aqui para conhecer o material completo
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IMPLICAÇÃO LÓGICA III

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

✅ 1. Identifique as Premissas: Veja todas as proposições dadas na questão.
Normalmente aparecem com letras:

p: "João estuda"
q: "João passa na prova"
r: "João trabalha"

Às vezes a premissa já vem composta, por exemplo:
p → q
(p ∧ r) → q
¬p ∨ q

👀 Sempre leia devagar e simbolize.

memoriza.aí

  IMPLICAÇÃO LÓGICAIMPLICAÇÃO LÓGICA
COMPOSTACOMPOSTA

 IMPLICAÇÃO LÓGICA
COMPOSTA

DICA 

A implicação lógica composta refere-se a uma situação em que várias premissas estão
relacionadas por meio de conectivos lógicos, e essas premissas juntas implicam uma
conclusão. Para determinar se a conclusão é válida, você deve analisar as premissas
compostas e aplicar as regras da lógica para verificar se a conclusão segue logicamente
das premissas dadas.

COMOCOMO    RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?COMO  RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?

✅ 2. Analise as Conexões Entre as Premissas: Veja quais conectivos as ligam:
∧ (E – conjunção)
∨ (OU – disjunção)
¬ (negação)
→ (implicação)
↔ (bicondicional)

⚠️ A implicação é a queridinha das bancas!

✅  3. Aplique Tabela-Verdade (quando necessário): Você não precisa montar a tabela
inteira, só entender:
🎯 Regras que resolvem 80% das questões:

Conjunção (p ∧ q) só é verdadeira quando ambas são verdadeiras.
Disjunção (p ∨ q) só é falsa quando ambas são falsas.
Implicação (p → q) só é falsa quando V → F.
Negação (¬p) inverte.
Bicondicional (p ↔ q) é verdadeira quando ambos têm o mesmo valor.

✅ 4. Teste a Conclusão
A banca pergunta: A conclusão segue das premissas? A argumentação é válida?
Para isso, verifique:

👉 Existe alguma situação em que as P premissas são verdadeiras e a conclusão é falsa?
Se sim → argumento inválido
Se não → argumento válido

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA
DIAGRAMAS LÓGICOS III

Para representar essa situação usando um diagrama de Venn-Euler, primeiro, vamos
identificar os conjuntos envolvidos:

M: Conjunto das pessoas que gostam de Matemática.
P: Conjunto das pessoas que gostam de Português.
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  DIAGRAMADIAGRAMA    DEDE
VENN-EULERVENN-EULER    IIII
 DIAGRAMA  DE
VENN-EULER  II

EXEMPLO NA PRÁTICAEXEMPLO NA PRÁTICAEXEMPLO NA PRÁTICA

Suponha que foi feita uma pesquisa com 100 pessoas. Dessas pessoas:
• 22 gostam apenas de Português; 
• 30 gosta﻿m apenas de Matemática; 
• 28 gostam tanto de Matemática como Português; 
• 20 pessoas não gostam de nenhuma das duas matérias.

na prática

Agora, podemos usar as informações fornecidas para preencher o diagrama
de Venn-Euler:

2830 22 20

U = 100 "50 pessoas gostam de
Português": Isso significa que

temos 50 pessoas no conjunto P
(Português);

"58 pessoas gostam de
Matemática": Isso significa que

temos 58 pessoas no conjunto M
(Matemática).

MMM PPP

clique aqui para conhecer o material completo
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Um programa de compliance eficaz deve seguir alguns princípios fundamentais:
🔹 Integridade e Ética: A organização deve adotar valores éticos como base para sua
atuação.
🔹  Conformidade com Leis e Regulamentos: Todas as atividades devem estar de
acordo com as normas vigentes.
🔹  Prevenção de Riscos e Fraudes: Implementação de mecanismos que reduzam
riscos de corrupção e irregularidades.
🔹  Treinamento e Conscientização: Equipes devem ser capacitadas para entender e
aplicar as regras de compliance.
🔹  Monitoramento Contínuo: Auditorias e avaliações constantes para verificar o
cumprimento das normas.

📌 Treinamento e Comunicação
A organização deve promover capacitações regulares para que os

colaboradores compreendam suas responsabilidades e saibam como
agir em situações de risco.

compliancecompliance  compliance 

ACCOUNTABILITY E COMPLIANCE
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DICA 

Para que o compliance seja efetivo, a organização deve implementar um programa
estruturado, que pode seguir os seguintes passos:

📌 Comprometimento da Alta Administração
O sucesso do compliance depende do apoio da liderança. A alta administração
deve incentivar uma cultura organizacional baseada em conformidade e ética.

📌 Mapeamento de Riscos
Identificar áreas mais vulneráveis e os principais riscos
jurídicos, operacionais e reputacionais. Exemplos:

📌 Criação de um Código de Conduta e Políticas Internas
Um Código de Ética e Conduta deve ser desenvolvido, estabelecendo

regras claras para os colaboradores, fornecedores e parceiros.

📌 Canais de Denúncia e Proteção ao Denunciante
Criar um canal seguro e anônimo para que funcionários e

cidadãos possam denunciar irregularidades. Esse canal deve
garantir sigilo e proteção contra retaliação.

✔ Corrupção e suborno
✔ Lavagem de dinheiro
✔ Conflito de interesses
✔ Assédio moral e sexual
✔ Fraudes financeiras

clique aqui para conhecer o material completo
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  ÉTICA, MORAL,ÉTICA, MORAL,
VALORES, VIRTUDESVALORES, VIRTUDES

 ÉTICA, MORAL,
VALORES, VIRTUDES

Por outro lado, a moral consiste em normas que guiam o comportamento
individual das pessoas, regulando as interações sociais. 

Os valores são os padrões de conduta de cada indivíduo e estão relacionados à
subjetividade, ou seja, o que é ético para uma pessoa pode não ser para outra.
Os valores são influenciados pela cultura em que o indivíduo está inserido. 

Já as virtudes estão associadas à capacidade de tomada de decisão do
indivíduo. Com base nas virtudes que possui, a pessoa poderá ou não realizar
decisões consideradas corretas e honestas.

PRINCÍPIOS E VALORES ÉTICOS NO SERVIÇO PÚBLICO I
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A ética tem origem na palavra grega "ethos", que se refere ao modo de ser e ao
caráter. Posteriormente, os romanos traduziram "ethos" para "mos", significando
costume e comportamento, associado à moral. 

Dessa forma, a ética passou a ser vista como algo diretamente ligado ao costume e
inseparável da moralidade. A ética é considerada uma disciplina filosófica que se
preocupa com o comportamento moral humano, buscando esclarecer, explicar e
definir uma realidade específica.

Segundo Aristóteles, as virtudes podem ser
categorizadas em intelectuais e morais:

Virtudes Intelectuais: 
relacionam-se com a aprendizagem ao longo da

vida. Indivíduos com maior nível de educação tendem
a tomar decisões baseadas em virtudes intelectuais. 

Virtudes Morais: 
não estão associadas ao estudo ou conhecimento

adquirido; estão mais ligadas aos hábitos cultivados
ao longo da vida.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

O controle da Administração Pública refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais são avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
órgãos, agentes e entidades que compõem a administração estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administração Pública atue de acordo com
os princípios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparência, a eficiência,
a legalidade e a prestação de serviços de qualidade aos cidadãos.

Conforme observarão, a administração pública está sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo), em
várias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuação.

ÓRGÃO CONTROLADOR
Controle poderá ser administrativo, legislativo ou judicial.

 ASPECTO CONTROLADO
O controle poderá ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCÍCIO
Controle poderá ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM
Controle poderá ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE
Controle poderá ser hierárquico e finalístico. 

clique aqui para conhecer o material completo
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🚫 PROIBIÇÕES ESPECÍFICAS

O servidor público não pode praticar atos ou omissões que:
➡️comprometam a dignidade e o decoro da função pública,
➡️violem a disciplina e hierarquia,
➡️prejudiquem a eficiência do serviço,
➡️ou causem dano à Administração.

PROIBIÇÕES IPROIBIÇÕES IPROIBIÇÕES I
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📄 Retirar documentos sem autorização: é proibido levar ou retirar documentos,
objetos ou materiais da repartição sem permissão.
💬 Palestras ou atividades estranhas ao serviço: não pode dedicar-se a leituras,
conversas ou tarefas pessoais durante o expediente.
🕒 Faltar sem justificativa: ausentar-se do serviço sem motivo legítimo constitui
infração disciplinar.
💼 Tratar de interesses particulares: é vedado usar o ambiente de trabalho para
resolver assuntos pessoais.
👏 Manifestações de apreço ou desapreço: proibido elogiar, criticar ou protestar
dentro da repartição, preservando a imparcialidade.
💸  Comércio e donativos: não pode vender produtos, fazer rifas ou coletar donativos
entre colegas.
🧾 Usar material público para fins particulares: vedado utilizar bens ou recursos
públicos em benefício próprio.

💰 Contratos com o Governo: o servidor não pode firmar
contratos comerciais ou industriais com o Estado, nem
representar empresas nessas relações.
🏦 Participar de empresas com vínculo com o Governo: é
proibido exercer cargos de gerência ou administração em
empresas que mantenham relação com o Estado.
📜 Pedir privilégios ou favores: o servidor não deve solicitar
vantagens ou benefícios a órgãos públicos, salvo em casos
permitidos por lei.
🕓 Trabalhar em empresa ligada ao Estado: mesmo fora do
expediente, não pode exercer função em empresa com vínculo
com seu órgão.
🌍 Representação de Estado estrangeiro: só pode aceitar
cargos ou títulos estrangeiros com autorização do Presidente da
República.

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DE SÃO PAULO – LEI Nº 10.261/68 

clique aqui para conhecer o material completo
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  RRESPONSABILIDADESESPONSABILIDADES RESPONSABILIDADES
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O que precisamos saber?

ANOTA AI:

 REINTEGRAÇÃO POR ABSOLVIÇÃO
Se o servidor for absolvido pela Justiça, com decisão definitiva que negue o
fato ou a autoria, ele será reintegrado ao cargo com todos os direitos e
vantagens.

 SOBRESTAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
O processo administrativo só pode ser suspenso para aguardar decisão
judicial com despacho motivado da autoridade competente.

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DE SÃO PAULO – LEI Nº 10.261/68 

🚫 Art. 249 — Delegação irregular
Servidor que entregar tarefas públicas a pessoas estranhas à repartição
responde pelo ato.

⚖️ Art. 250 — Responsabilidades múltiplas
A responsabilidade administrativa não exclui a civil (indenização) nem a
criminal (crime ou contravenção).

A RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA É INDEPENDENTE DA CIVIL E DA
CRIMINAL.

 ➡️ Um mesmo fato pode gerar as
três responsabilidades

simultaneamente.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tce-sp-revisao-7x/?utm_source=Amostra


AUDITOR DE CONTROLEAUDITOR DE CONTROLE
EXTERNO – DIPEEXTERNO – DIPE

AUDITOR DE CONTROLE
EXTERNO – DIPE

clique aqui para conhecer o material completo
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GRATUIDADE
mnemônico

DOR CHHA

Lembre-se!

Já o inciso LXXVI trata da isenção de custos para os registros públicos de nascimento
e óbito, garantindo que aqueles que são reconhecidos como economicamente
carentes não precisarão efetuar pagamento pela emissão das certidões de nascimento
e óbito.

Observe que a gratuidade estipulada no inciso, se aplica exclusivamente ao
registro de nascimento e à certidão de óbito.

É crucial evitar a armadilha de estender esse direito à certidão de casamento,
por exemplo. Lembre-se que os procedimentos essenciais para o pleno
exercício da cidadania também são isentos de taxas, conforme regulamentado
pela legislação. 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o registro
civil de nascimento; b) a certidão de óbito;
 

DICA
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GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

O inciso LXXIV do artigo 5º da Constituição Federal,  estabelece que mesmo
para aqueles que não possuam os recursos financeiros para custear os serviços
advocatícios, o direito ao acesso à justiça é assegurado. Assim sendo, é
responsabilidade do Estado suportar os gastos indispensáveis para garantir que
esse direito não seja violado.

DIREITO DE PETIÇÃO;
OBTENÇÃO DE CERTIDÕES;

REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO;
CERTIDÃO DE ÓBITO;

HABEAS CORPUS;
HABEAS DATA;

AÇÃO POPULAR;

clique aqui para conhecer o material completo
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Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil. 
§ 1º - São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, o hino, as armas
e o selo nacionais. 
§ 2º - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos próprios

DA NACIONALIDADE
PARTE VI

DICA
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 LÍNGUA E SÍMBOLOS OFICIAIS

Esse inciso costuma ser cobrado em sua literalidade. Memorize-o!

SIMBOLOS

as armas;

IDIOMA OFICIAL
lingua portuguesa

a bandeira;

o hino;

os selos nacionais;

clique aqui para conhecer o material completo
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 TRINTA E CINCO ANOS

para Presidente e Vice-
Presidente da República

e Senador;

 TRINTA ANOS

para Governador e Vice-
Governador de Estado
 e do Distrito Federal;

VINTE E UM ANOS

 Deputado Federal,
Deputado Estadual ou
Distrital, Prefeito, Vice
Prefeito e juiz de paz; 

DEZOITO ANOS

para Vereador.

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível
para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das
circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da
capacidade eleitoral passiva.

DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII

DICA

memoriza.aí

CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade? 

SÃO CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

LEMBRE-SE!

A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de: 

Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF. 

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

clique aqui para conhecer o material completo
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No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade
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ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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AGENTES PÚBLICOS III

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Dentro do âmbito do Poder Executivo, os agentes
políticos referem-se aos indivíduos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administração pública.
Isso inclui os líderes do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretários Estaduais e Municipais. Houve
um período de incerteza quanto à inclusão dos
Magistrados na categoria dos agentes políticos.

No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
situação notável: a doutrina os categoriza como agentes políticos,
enquanto o STF adota uma perspectiva contrária, considerando-
os como agentes administrativos.

Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o
exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e
legislação específica.

 Recurso Especial 228.977, STF.

e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?

Se a questão da sua prova requer a classificação dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequívoca é que eles são
claramente considerados agentes administrativos.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tce-sp-revisao-7x/?utm_source=Amostra


Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVARESPONSABILIDADE OBJETIVA
  (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)(OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVARESPONSABILIDADE SUBJETIVA
  (OU TEORIA DA CULPA)(OU TEORIA DA CULPA)
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DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.

clique aqui para conhecer o material completo
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Pequenos valores
Para obras e serviços de engenharia: 💰  até R$ 130.984,20
⚠️CUIDADO: esse limite não autoriza dividir artificialmente uma contratação maior em várias
despesas menores. O fracionamento indevido da despesa para enquadrar a contratação na
dispensa é irregular.
Para as demais compras e serviços: 💰até R$ 65.492,11
⚠️ATENÇÃO: o valor deve ser corretamente apurado, observando as regras legais para evitar
fracionamento indevido da despesa e utilização irregular da contratação direta.

Contratações de grande vulto 🏗️ : R$ 261.968.421,04.

Serviços técnicos especializados🧠: valor de R$ 392.952,63.
⚠️ O dispositivo está relacionado à realização de concurso para determinados serviços técnicos
especializados, ressalvadas as hipóteses de inexigibilidade.

Produtos destinados à pesquisa e desenvolvimento (P&D)🔬:  R$ 392.952,63.
⚠️Nesse caso, o valor está relacionado à dispensa de documentos de habilitação, e não a um limite
geral de dispensa de licitação.

P&D e entrega imediata🚀  Nas contratações de produtos para pesquisa e desenvolvimento: valor
de R$ 392.952,63.
⚠️ Aqui temos uma hipótese específica de dispensa de licitação, observados os requisitos
estabelecidos pela própria Lei.

Manutenção de veículos🚗 : R$ 10.478,74 por veículo para que essas contratações não sejam
consideradas no cálculo da despesa previsto no art. 75, § 1º.

Pequenas compras de pronto pagamento💳 : Para pequenas compras ou serviços de pronto
pagamento, o limite é de R$ 13.098,41.

Convênios e instrumentos congêneres🤝: R$ 1.646.430,90.
⚠️Esse valor funciona como referência para aplicação do regime simplificado previsto no dispositivo,
não como limite geral para celebração desses instrumentos.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

🪖 Situações estratégicas e emergenciais:
A licitação pode ser dispensada nos casos de guerra, estado de
defesa, estado de sítio, intervenção federal ou grave perturbação
da ordem.
A dispensa é admitida quando houver urgência capaz de causar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos
ou a segurança de pessoas e bens. A contratação deve ficar
restrita ao necessário para enfrentar a situação emergencial ou
calamitosa.

EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA 
(PRAZO MÁX. 1 ANO, SEM PRORROGAÇÃO) 🌪

clique aqui para conhecer o material completo
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💡 ATENÇÃO!
🚫 Não pode criar outras modalidades.
🚫 Não pode misturar modalidades.

Das diversas definições expostas na Lei n.
14.133/2011, estamos agora diante das mais
temidas e mais cobradas nos concursos
públicos.

As modalidades de licitação têm a função de
definir o procedimento e o fluxo processual
a serem seguidos, de maneira específica, ao
longo de uma determinada licitação.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

  MODALIDADESMODALIDADES    DEDE
LICITAÇÃOLICITAÇÃO

  MODALIDADESMODALIDADES    DEDE
LICITAÇÃOLICITAÇÃO
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1️⃣ Concorrência: É a modalidade de licitação destinada a contratações de
grande vulto, onde qualquer interessado pode participar e os critérios de
julgamento estão previamente estabelecidos no edital.

2️⃣ Concurso: Utilizado para escolha de trabalhos técnicos, científicos ou
artísticos, com a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores.

3️⃣ Diálogo Competitivo: Modalidade em que a administração pública
dialoga com licitantes previamente qualificados para desenvolver uma
ou mais soluções adequadas às suas necessidades, seguido por uma fase
de apresentação das propostas finais.

4️⃣ Pregão: Modalidade destinada à aquisição de bens e serviços comuns,
onde os licitantes apresentam propostas de preços em sessão pública,
sendo a adjudicação feita ao licitante que ofertar a proposta mais
vantajosa.

5️⃣ Leilão: Modalidade destinada à venda de bens inservíveis para a
administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados.

Lembre-se com a efetivação da Lei n. 14.133/2021, passamos a dispor de somente
cinco modalidades de licitação.

C i é i d J l i ô i

PODE USAR TAMBÉM PROCEDIMENTOS AUXILIARES (ART. 78).

clique aqui para conhecer o material completo
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Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Código Civil, é atribuído à pessoa que não
possui residência habitual. 

DOMICÍLIO II

memoriza.aí
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DOMICÍLIODOMICÍLIO    IIIIDOMICÍLIO  II

Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residência, conforme
o artigo 74 do Código Civil.

Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou
compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da
pessoa. Alguns exemplos são:

 A MUDANÇA DESSE DOMICÍLIO É PERMITIDA E PODE OCORRER
MEDIANTE MANIFESTAÇÃO DE VONTADE.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICÍLIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.

PARA INCAPAZES, O
DOMICÍLIO SERÁ O

DO REPRESENTANTE
OU ASSISTENTE

LEGAL.

PARA SERVIDORES
PÚBLICOS, É O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.
PARA MILITARES, É O LOCAL

ONDE SERVEM.

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, É O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTÁ MATRICULADO

OU ANCORADO.

PARA PRESOS, É
O LUGAR ONDE
CUMPREM SUA
CONDENAÇÃO

DEFINITIVA.

clique aqui para conhecer o material completo
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O Art. 248 dispõe que, caso a prestação se torne impossível de ser
realizada sem culpa do devedor, a obrigação será extinta. 

No entanto, se a impossibilidade ocorrer por culpa do devedor, ele
deverá responder por perdas e danos. 

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES V

memoriza.aí
DICA

MODALIDADESMODALIDADES  MODALIDADES 

O Art. 247 do Código Civil estabelece que o devedor que se recusar
a cumprir uma obrigação que é exclusivamente imposta a ele, ou
que só ele pode executar, estará sujeito a indenizar o credor por
perdas e danos.

  OBRIGAÇÕES FAZEROBRIGAÇÕES FAZER OBRIGAÇÕES FAZER

Art. 247, CC.
Incorre na obrigação de indenizar perdas e danos o devedor que recusar a
prestação a ele só imposta, ou só por ele exequível.

O que isso significa?

 ESTE ARTIGO VISA GARANTIR QUE AS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS SEJAM
EFETIVAMENTE CUMPRIDAS, PROTEGENDO OS CREDORES DE POSSÍVEIS

PREJUÍZOS CAUSADOS PELA RECUSA INJUSTIFICADA DO DEVEDOR.

O Art. 249 prevê que, se a obrigação puder ser executada por
terceiro, o credor tem a liberdade de mandá-la executar à custa
do devedor, caso este se recuse ou esteja em mora. 

O parágrafo único do artigo acrescenta que, em casos de urgência,
o credor pode executar ou mandar executar o fato sem
autorização judicial, sendo posteriormente ressarcido. 

 A IMPOSSIBILIDADE FORTUITA EXIME O DEVEDOR DE RESPONSABILIDADE, ENQUANTO A
IMPOSSIBILIDADE CULPOSA IMPÕE A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR O CREDOR PELOS PREJUÍZOS

SOFRIDOS.

ALÉM DISSO, SEM PREJUÍZO DA INDENIZAÇÃO CABÍVEL, O CREDOR PODE
BUSCAR A EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE OUTRA FORMA.

clique aqui para conhecer o material completo
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Analisar e emitir parecer sobre os projetos de lei acima mencionados, além
de revisar as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da
República.

Examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais
e setoriais previstos na Constituição.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III

memoriza.aí
DICA

Processo LegislativoProcesso Legislativo
OrçamentárioOrçamentário

Processo Legislativo
Orçamentário

Os projetos de lei relativos ao PPA, LDO e LOA, bem
como os créditos adicionais, serão avaliados por
ambas as casas do Congresso. Há uma comissão
mista permanente composta por deputados e
senadores encarregados de:

A anomia orçamentária ocorre quando um novo exercício financeiro é iniciado sem
a aprovação da Lei Orçamentária. As situações que podem causar essa anomalia
são:

O Chefe do Executivo não envia o projeto de lei dentro do prazo estabelecido;
O Projeto é rejeitado pela Casa Legislativa;
A Lei Orçamentária não é votada pelo Congresso Nacional.

o que precisamos saber?
Anomia OrçamentáriaAnomia OrçamentáriaAnomia Orçamentária

Informativo 1034: Normas estaduais que impõem a lei orçamentária antes
das Emendas Constitucionais 86/2015 e 100/2019 são consideradas
inconstitucionais.
Informativo 1015: É inconstitucional que as normas estaduais estabeleçam
um limite diferente do imposto pelo artigo 166 da Constituição Federal para
a aprovação de emendas parlamentares impositivas.

Jurisprudência

clique aqui para conhecer o material completo
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De acordo com a LC 101/00, a Lei de Diretrizes Orçamentárias
também incluirá o Anexo de Metas Fiscais, que determina metas
anuais em valores correntes e constantes, relacionadas a receitas,
despesas, resultados nominal e primário, e o montante da dívida
pública, para o ano em questão e os dois subsequentes. 

A LDO também abrangerá o Anexo de Riscos Fiscais, onde os
passivos contingentes e outros riscos que possam impactar as
finanças públicas são avaliados, indicando as medidas a serem
tomadas caso se concretizem. 

Por sua vez, o projeto de lei orçamentária anual deve estar em
conformidade com o plano plurianual, a lei de diretrizes
orçamentárias e as normas da LC 101/00. A Lei Orçamentária Anual
deve incluir todas as despesas relacionadas à dívida pública,
mobiliária ou contratual, juntamente com as receitas
correspondentes. 

Planejamento
Conforme já falamos anteriormente, o orçamento público envolve a preparação e
implementação de três leis: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Lei deLei de
ResponsabilidadeResponsabilidade

Fiscal vFiscal v

Lei de
Responsabilidade

Fiscal v

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 V
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Esse processo requer um planejamento cuidadoso e aprovação legislativa,
seguindo a sequência PPA, LDO e LOA.

É proibido que o orçamento contenha créditos com propósitos vagos ou com
dotação ilimitada.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tce-sp-revisao-7x/?utm_source=Amostra


OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA III
DICA
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CONVERSÃO DECONVERSÃO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIAOBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

EM PRINCIPALEM PRINCIPAL

CONVERSÃO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

EM PRINCIPAL

Exemplo:
Obrigação Acessória: Entregar a Declaração de Imposto de Renda.
Penalidade pela Inobservância: Multa por atraso na entrega da
Declaração de Imposto de Renda.

Se você não entregar a Declaração de Imposto de Renda no prazo, a
falta de cumprimento da obrigação acessória (entrega da declaração)
resulta em uma penalidade pecuniária, como uma multa, que se torna
uma nova obrigação tributária principal.

Se uma obrigação acessória não for cumprida, ela pode gerar uma penalidade
pecuniária, convertendo-se em uma nova obrigação tributária principal para o
pagamento dessa penalidade.

Se você não cumprir uma obrigação acessória, você pode ser
penalizado com uma multa, que se torna uma nova obrigação
tributária.
Exemplo Detalhado:

Obrigação Acessória: Entregar a Declaração de ICMS.
Penalidade: Multa por não entregar a Declaração de ICMS.

Se você não entregar a Declaração de ICMS, você pode ser
multado. A multa gerada por essa falta é uma nova obrigação
tributária principal, que você deve pagar.

se você ainda não entendeu....se você ainda não entendeu....
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CRÉDITO TRIBUTÁRIO VI
DICA
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EXCLUSÃO DE CRÉDITOEXCLUSÃO DE CRÉDITO
TRIBUTÁRIOTRIBUTÁRIO

EXCLUSÃO DE CRÉDITO
TRIBUTÁRIO

Art. 176: Isenção: Sempre depende de lei que especifique as condições,
requisitos, tributos aplicáveis e prazo de duração.

Exemplo:
Uma lei estadual pode conceder isenção de ICMS para empresas instaladas em
uma região afetada por desastres naturais, desde que atendam a certos requisitos.

Não Extensiva a:
Taxas e contribuições de melhoria.
Tributos instituídos após a concessão da isenção, salvo disposição em contrário.

Exemplo:
Se uma empresa é isenta de um imposto específico, essa isenção não se aplica
a taxas ou contribuições de melhoria que sejam cobradas.

  LIMITAÇÕES DA ISENÇÃOLIMITAÇÕES DA ISENÇÃO LIMITAÇÕES DA ISENÇÃO

Formas de Exclusão:
Isenção: Dispensa do pagamento do tributo, concedida por lei.
Anistia: Perdão das penalidades por infrações cometidas antes da vigência da lei
que a concede.

A EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO DISPENSA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
ACESSÓRIAS RELACIONADAS À OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.

Art. 180: Anistia: Refere-se exclusivamente a infrações cometidas antes da
vigência da lei que a concede.

PODE SER RESTRITA A UMA REGIÃO ESPECÍFICA DA ENTIDADE TRIBUTANTE.

Atos qualificados como crimes ou contravenções.
Infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação.
Infrações resultantes de conluio, salvo disposição em contrário.

Exemplo:
Uma lei pode conceder anistia para multas por atraso na entrega de
declarações fiscais, mas não para multas resultantes de fraude fiscal.

NÃO APLICÁVEL A:NÃO APLICÁVEL A:NÃO APLICÁVEL A:
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DICA 

O QUE É E QUANDO SEO QUE É E QUANDO SE
APLICA?APLICA?

O QUE É E QUANDO SE
APLICA?

✔ Não cumulativo
✔ incide apenas sobre o valor agregado
 ✔ evita efeito cascata

🎯 FINALIDADE

✔ simplificar o sistema tributário
 ✔ unificar tributos estaduais e
municipais
 ✔ reduzir distorções
econômicas
 ✔ aumentar transparência na
tributação

✔ Tributação no destino
✔ imposto cobrado no local de consumo
📌 Reduz guerra fiscal entre estados e
municípios.

✔ Base ampla
✔ incide sobre bens, serviços e direitos
📌 Modelo moderno de tributação.

✔ Gestão compartilhada
✔ administrado por estados e municípios
📌 Com regras uniformes em todo o país.

✔ implementação gradual até 2033
 ✔ coexistência com ICMS e ISS
durante o período de adaptação

⏳⏳ TRANSIÇÃO TRANSIÇÃO⏳ TRANSIÇÃO

O IBS substitui dois tributos importantes:
✔ ICMS (estadual)
 ✔ ISS (municipal)
📌  Ou seja, unifica a tributação do
consumo nos níveis estadual e municipal.

🔄🔄 O QUE O IBS SUBSTITUI? O QUE O IBS SUBSTITUI?🔄 O QUE O IBS SUBSTITUI?

➡ Conceito Geral
O IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) é um tributo criado pela Emenda Constitucional nº 132/2023, que
incide sobre o consumo de bens e serviços.
📌 Ele integra o modelo de IVA Dual adotado no Brasil.

IBS (IMPOSTO SOBRE BENS E SERVIÇOS)

⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tce-sp-revisao-7x/?utm_source=Amostra


DICA 

CBS:CBS:
O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

CBS:
O QUE PRECISO SABER?

🎯 FINALIDADE
✔ simplificar a tributação federal
sobre o consumo
 ✔ unificar tributos existentes
 ✔ reduzir cumulatividade
✔ aumentar transparência e
eficiência

Se a questão mencionar:
substituição de PIS e COFINS
tributação federal sobre consumo
IVA dual

🔄 O QUE A CBS SUBSTITUI?
A CBS substitui:
✔ PIS
 ✔ COFINS

📌 Unifica contribuições federais
sobre consumo.

A CBS (Contribuição sobre Bens e

Serviços) é um tributo federal criado

pela Emenda Constitucional nº

132/2023, incidente sobre o consumo

de bens e serviços.

📌  Integra o modelo de IVA Dual

adotado no Brasil.

✔ implementação gradual até 2033
✔ coexistência com o sistema atual
durante a adaptação

⏳⏳ TRANSIÇÃO TRANSIÇÃO⏳ TRANSIÇÃO

CBS (CONTRIBUIÇÃO SOBRE BENS E SERVIÇOS)

CONCEITO

⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
✔ NÃO CUMULATIVA
✔ incide apenas sobre o valor
agregado
 ✔ permite crédito nas etapas
anteriores
📌 Evita o efeito cascata.
✔ BASE AMPLA
✔ incide sobre bens, serviços e direitos
📌 Modelo moderno e mais
abrangente.
✔ TRIBUTAÇÃO NO DESTINO
✔ imposto devido no local de consumo
✔ Competência federal
✔ administrada pela União

Está se referindo à CBS,
prevista na Emenda
Constitucional nº 132/2023.
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✅  Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): Hoje é a melhor opção para
quem quer empreender sozinho com proteção patrimonial.

Substituiu a EIRELI
Apenas 1 sócio e responsabilidade limitada
❌ Sem exigência de capital mínimo

✅Empresário Individual: É uma pessoa natural que exerce a atividade
empresarial em seu nome. ❗ Responsabilidade ILIMITADA

 Ou seja: responde com seu patrimônio pessoal
✅ Sociedades: Quando duas ou mais pessoas se unem para formar
uma empresa, cada uma tem sua parte no capital social.

INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS 📜📜INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS 📜
É obrigatório que o empresário se inscreva no Registro Público de Empresas
Mercantis antes de iniciar as suas atividades. Isso garante que ele tenha legalidade
para atuar e possa formalizar seus contratos e negócios. ✍️

Diferença entre Empresário Individual e Outros Tipos de Empresas

EMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODEEMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODE
EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?
EMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODE
EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?

DICA
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O empresário pode ser uma pessoa natural (física) ou pessoa jurídica (uma
empresa) que exerce atividade econômica organizada. Ele atua profissionalmente
para produzir ou circular bens e/ou serviços, com o objetivo de obter lucro. 

EMPRESÁRIO E EMPRESA

Pessoas menores de 16
anos são

absolutamente
incapazes de exercer a
atividade empresarial.
Caso tentem, os seus
atos serão nulos. ⚠️

Quem Está Impedido de Exercício de Empresa? 🚫
Existem situações legais em que uma pessoa não pode exercer a atividade
empresarial. Vamos conferir quem são esses impedidos e os motivos:

 MENORES DE 16 ANOS 🧒 INCAPAZES (MENORES DE 18 ANOS E OUTROS)
Menores de 18 anos (mas maiores de 16)
Ébrios habituais 🍺
Viciados em substâncias tóxicas 💊
Pessoas com doenças mentais
transitórias ou permanentes 🧠
Pródigos (aqueles que gastam
excessivamente) 💸

Essas pessoas são relativamente incapazes, ou seja, precisam de assistência para
validar seus atos empresariais. Caso atuem sem essa assistência, seus atos serão
anuláveis. ⚖️

Se a incapacidade surgir depois do início da atividade empresarial (por exemplo, se
o empresário adoecer mentalmente), ele não poderá mais exercer a atividade sem o
devido apoio. Caso contrário, seus atos serão anuláveis. 🛑

clique aqui para conhecer o material completo
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COMO FUNCIONA ACOMO FUNCIONA A
RECUPERAÇÃO JUDICIAL?RECUPERAÇÃO JUDICIAL?

COMO FUNCIONA A
RECUPERAÇÃO JUDICIAL?

DICA
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A recuperação judicial é um SOS para empresas em dificuldades, permitindo que
reorganizem suas dívidas e evitem a falência.

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)

O empresário deve provar que está insolvente, mas ainda tem condições de se
recuperar. Para isso, ele apresenta documentos como lista de credores e balanços
financeiros.

Quem pode pedir?

RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL: MENOS BUROCRACIA!RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL: MENOS BUROCRACIA!RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL: MENOS BUROCRACIA!

Plano de recuperação – A empresa propõe um plano para pagar as dívidas, podendo
incluir:
 ✅ Prazos maiores 📆
 ✅ Descontos 💲
 ✅ Venda de bens 🚗🏢

⏳ Trégua de 180 dias – Durante a
recuperação, todas as ações e
execuções contra a empresa

ficam suspensas para permitir
sua reorganização.

Aqui, a empresa negocia diretamente com os credores, sem precisar passar pelo
longo processo da Justiça.

Como funciona? – As partes entram em um acordo e depois levam para
homologação do juiz.

Vantagens:
 ✅ Mais rápido ⏩ – Sem toda a burocracia do Judiciário.
 ✅ Mais barato 💰 – Evita custos com processos judiciais.

🤝 Assembleia de Credores – Os credores
avaliam o plano e decidem se aceitam ou

não.
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA II

ConcussãoConcussãoConcussão

 
O Artigo 316 do Código Penal Brasileiro define a prática desse ato como crime
e prevê reclusão de 2 a 12 anos, além de uma multa.

Um exemplo de Concussão pode ser observado quando um juiz solicita propina
para não aplicar a pena adequada a um criminoso.

DICA
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NA MODALIDADE QUALIFICADA DESTE TIPO PENAL, NÃO BASTA
APENAS O RECEBIMENTO INDEVIDO DO TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL. O FUNCIONÁRIO TAMBÉM DEVE DESVIAR O VALOR EM
BENEFÍCIO PRÓPRIO OU DE TERCEIROS, CONFORME DEFINIDO NO
ARTIGO 316, §2º.

O crime de concussão e o crime de corrupção passiva possuem
semelhanças, mas há uma diferença fundamental. 

O crime de concussão é caracterizado pela atitude de exigir, enquanto o
crime de corrupção passiva é caracterizado pela atitude de solicitar ou
receber. 

  diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passivadiferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva

A Concussão ocorre quando um agente público exige, em razão de sua função, um
benefício para si próprio ou para outra pessoa.

Forma QualificadaForma QualificadaForma Qualificada
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, CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA

O crime de exploração de prestígio é um dos delitos relevantes no estudo dos
crimes contra a administração da justiça e está previsto no Art. 357 do Código
Penal. 

Exploração deExploração de
PrestígioPrestígio

Exploração de
Prestígio

CONDUTA: SOLICITAR OU RECEBER DINHEIRO OU QUALQUER OUTRA UTILIDADE A PRETEXTO DECONDUTA: SOLICITAR OU RECEBER DINHEIRO OU QUALQUER OUTRA UTILIDADE A PRETEXTO DE
INFLUIR EM: JUIZ; INFLUIR EM: JUIZ; JJURADO; MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO; FUNCIONÁRIO DA JUSTIÇA; PERITO;URADO; MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO; FUNCIONÁRIO DA JUSTIÇA; PERITO;
TRADUTOR; INTÉRPRETE; TESTEMUNHA;TRADUTOR; INTÉRPRETE; TESTEMUNHA;  

PENA: RECLUSÃO DE 1 A 5 ANOS E MULTA.PENA: RECLUSÃO DE 1 A 5 ANOS E MULTA.

CONDUTA: SOLICITAR OU RECEBER DINHEIRO OU QUALQUER OUTRA UTILIDADE A PRETEXTO DE
INFLUIR EM: JUIZ; JURADO; MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO; FUNCIONÁRIO DA JUSTIÇA; PERITO;
TRADUTOR; INTÉRPRETE; TESTEMUNHA; 

PENA: RECLUSÃO DE 1 A 5 ANOS E MULTA.

DICA
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EXPLORAÇÃO DE PRESTÍGIO: ENVOLVE A TENTATIVA DE INFLUENCIAR DIRETAMENTE O
FUNCIONAMENTO DA JUSTIÇA, E A PENALIDADE É AGRAVADA SE O AGENTE SUGERE QUE
A VANTAGEM SERÁ REPASSADA AOS AGENTES DA JUSTIÇA MENCIONADOS.

TRÁFICO DE INFLUÊNCIA: TRATA-SE DE UMA TENTATIVA DE INFLUENCIAR QUALQUER
FUNCIONÁRIO PÚBLICO, SEM A NECESSIDADE DE REALMENTE RECEBER A VANTAGEM.

A pena aumenta em um terço se o agente alegar ou
insinuar que o dinheiro ou utilidade também se
destina a qualquer das pessoas mencionadas (juiz,
jurado, MP, etc.).

Causa de Aumento de Pena:Causa de Aumento de Pena:Causa de Aumento de Pena:

Diferenças para o Tráfico de InfluênciaDiferenças para o Tráfico de InfluênciaDiferenças para o Tráfico de Influência

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/tce-sp-revisao-7x/?utm_source=Amostra


Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra
para o concurso do TCE/SP!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo

https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
https://memorizaai.com.br/tce-sp-revisao-7x/?utm_source=Amostra

	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DO TCE/SP!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%
	[LÍNGUA PORTUGUESA]
	DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO CONSTITUCIONAL]
	ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO ADMINISTRATIVO]




	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:
	BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
	BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
	BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES



	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:

	Ana Luiza
	Oiii! Boa tarde!
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br
	ou
	clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.



	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como
	CONHECIMENTOS GERAIS (TODOS OS CARGOS)
	Língua Portuguesa
	Raciocínio Lógico e Analítico
	Ética Pública e Integridade
	Legislação


	CONHECIMENTOS GERAIS
	(TODOS OS CARGOS)
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	VERBO TRANSITIVO DIRETO (VTD)
	VERBO TRANSITIVO INDIRETO (VTI)
	VERBO TRANSITIVO DIRETO E INDIRETO (VTDI)
	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO SIMPLES
	➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

	SUJEITO COMPOSTO
	SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
	SUJEITO DETERMINADO
	SUJEITO INDETERMINADO
	SUJEITO INEXISTENTE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL VI
	CONCORDÂNCIA COM SUJEITO COLETIVO
	CONCORDÂNCIA COM COLETIVOS PARTITIVOS
	Atenção!

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONECTIVOS LÓGICOS I


	CONECTIVO “E” (CONJUNÇÃO)
	EXEMPLO:
	TABELA VERDADE DA CONJUNÇÃO “E”
	SERÁ VERDADEIRA QUANDO TODAS AS PROPOSIÇÕES FOREM VERDADEIRAS
	p e q

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTINGÊNCIA


	COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA CONTIGÊNCIA?
	vamos criar uma tabela verdade?
	A ∧ B
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	IMPLICAÇÃO LÓGICA III


	IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA
	COMO  RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIAGRAMAS LÓGICOS III


	DIAGRAMA  DE VENN-EULER  II
	na prática
	U = 100
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ACCOUNTABILITY E COMPLIANCE


	compliance
	Um programa de compliance eficaz deve seguir alguns princípios fundamentais:
	🔹 Integridade e Ética: A organização deve adotar valores éticos como base para sua atuação.
	🔹 Conformidade com Leis e Regulamentos: Todas as atividades devem estar de acordo com as normas vigentes.
	🔹 Prevenção de Riscos e Fraudes: Implementação de mecanismos que reduzam riscos de corrupção e irregularidades.
	🔹 Treinamento e Conscientização: Equipes devem ser capacitadas para entender e aplicar as regras de compliance.
	🔹 Monitoramento Contínuo: Auditorias e avaliações constantes para verificar o cumprimento das normas.
	Para que o compliance seja efetivo, a organização deve implementar um programa estruturado, que pode seguir os seguintes passos:
	O sucesso do compliance depende do apoio da liderança. A alta administração deve incentivar uma cultura organizacional baseada em conformidade e ética.
	📌 Mapeamento de Riscos
	Identificar áreas mais vulneráveis e os principais riscos jurídicos, operacionais e reputacionais. Exemplos:
	✔ Corrupção e suborno
	✔ Lavagem de dinheiro
	✔ Conflito de interesses
	✔ Assédio moral e sexual
	✔ Fraudes financeiras

	📌 Treinamento e Comunicação
	A organização deve promover capacitações regulares para que os colaboradores compreendam suas responsabilidades e saibam como agir em situações de risco.

	📌 Canais de Denúncia e Proteção ao Denunciante
	Criar um canal seguro e anônimo para que funcionários e cidadãos possam denunciar irregularidades. Esse canal deve garantir sigilo e proteção contra retaliação.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS E VALORES ÉTICOS NO SERVIÇO PÚBLICO I


	ÉTICA, MORAL, VALORES, VIRTUDES
	Virtudes Intelectuais:
	Virtudes Morais:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DE SÃO PAULO – LEI Nº 10.261/68



	PROIBIÇÕES I
	🚫 PROIBIÇÕES ESPECÍFICAS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DE SÃO PAULO – LEI Nº 10.261/68



	RESPONSABILIDADES
	O que precisamos saber?
	ANOTA AI:
	REINTEGRAÇÃO POR ABSOLVIÇÃO
	SOBRESTAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO


	AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – DIPE
	memoriza.aí
	DICA
	GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA


	GRATUIDADE

	DOR CHHA
	Lembre-se!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE
	PARTE VI


	LÍNGUA E SÍMBOLOS OFICIAIS
	IDIOMA OFICIAL
	SIMBOLOS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
	I - a nacionalidade brasileira;
	II - o pleno exercício dos direitos políticos;
	III - o alistamento eleitoral;
	IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
	V - a filiação partidária;
	VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA
	EFICÁCIA CONTIDA
	EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	Contratações de grande vulto 🏗️ : R$ 261.968.421,04.
	Serviços técnicos especializados🧠: valor de R$ 392.952,63.
	Produtos destinados à pesquisa e desenvolvimento (P&D)🔬:  R$ 392.952,63.
	P&D e entrega imediata🚀 Nas contratações de produtos para pesquisa e desenvolvimento: valor de R$ 392.952,63.
	Manutenção de veículos🚗: R$ 10.478,74 por veículo para que essas contratações não sejam consideradas no cálculo da despesa previsto no art. 75, § 1º.
	Pequenas compras de pronto pagamento💳: Para pequenas compras ou serviços de pronto pagamento, o limite é de R$ 13.098,41.
	Convênios e instrumentos congêneres🤝: R$ 1.646.430,90.
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	Das diversas definições expostas na Lei n. 14.133/2011, estamos agora diante das mais temidas e mais cobradas nos concursos públicos.
	As modalidades de licitação têm a função de definir o procedimento e o fluxo processual a serem seguidos, de maneira específica, ao longo de uma determinada licitação.
	1️⃣ Concorrência: É a modalidade de licitação destinada a contratações de grande vulto, onde qualquer interessado pode participar e os critérios de julgamento estão previamente estabelecidos no edital.
	2️⃣ Concurso: Utilizado para escolha de trabalhos técnicos, científicos ou artísticos, com a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores.
	3️⃣ Diálogo Competitivo: Modalidade em que a administração pública dialoga com licitantes previamente qualificados para desenvolver uma ou mais soluções adequadas às suas necessidades, seguido por uma fase de apresentação das propostas finais.
	4️⃣ Pregão: Modalidade destinada à aquisição de bens e serviços comuns, onde os licitantes apresentam propostas de preços em sessão pública, sendo a adjudicação feita ao licitante que ofertar a proposta mais vantajosa.
	5️⃣ Leilão: Modalidade destinada à venda de bens inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados.
	💡 ATENÇÃO!
	🚫 Não pode criar outras modalidades.
	🚫 Não pode misturar modalidades.

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DOMICÍLIO II


	DOMICÍLIO  II
	Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela pessoa natural como sua residência, conforme o artigo 74 do Código Civil.
	Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da pessoa. Alguns exemplos são:
	Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73 do Código Civil, é atribuído à pessoa que não possui residência habitual.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITO DAS OBRIGAÇÕES V


	MODALIDADES
	OBRIGAÇÕES FAZER
	O Art. 247 do Código Civil estabelece que o devedor que se recusar a cumprir uma obrigação que é exclusivamente imposta a ele, ou que só ele pode executar, estará sujeito a indenizar o credor por perdas e danos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III


	Processo Legislativo Orçamentário
	o que precisamos saber?
	Anomia Orçamentária
	Jurisprudência
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 V


	Lei de Responsabilidade Fiscal v
	Planejamento
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA III


	CONVERSÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA EM PRINCIPAL
	se você ainda não entendeu....
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO VI


	EXCLUSÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO
	A EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO DISPENSA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS RELACIONADAS À OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
	PODE SER RESTRITA A UMA REGIÃO ESPECÍFICA DA ENTIDADE TRIBUTANTE.
	LIMITAÇÕES DA ISENÇÃO
	NÃO APLICÁVEL A:
	✔ Não cumulativo
	✔ Tributação no destino
	✔ Base ampla
	✔ Gestão compartilhada

	⏳ TRANSIÇÃO
	✔ NÃO CUMULATIVA
	✔ BASE AMPLA
	✔ TRIBUTAÇÃO NO DESTINO
	✔ Competência federal
	✅ Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): Hoje é a melhor opção para quem quer empreender sozinho com proteção patrimonial.
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)



	COMO FUNCIONA A RECUPERAÇÃO JUDICIAL?
	RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL: MENOS BUROCRACIA!
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA II


	Concussão
	A Concussão ocorre quando um agente público exige, em razão de sua função, um benefício para si próprio ou para outra pessoa.
	O Artigo 316 do Código Penal Brasileiro define a prática desse ato como crime e prevê reclusão de 2 a 12 anos, além de uma multa.
	Um exemplo de Concussão pode ser observado quando um juiz solicita propina para não aplicar a pena adequada a um criminoso.
	O crime de concussão e o crime de corrupção passiva possuem semelhanças, mas há uma diferença fundamental.
	O crime de concussão é caracterizado pela atitude de exigir, enquanto o crime de corrupção passiva é caracterizado pela atitude de solicitar ou receber.
	diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva
	Forma Qualificada
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	, CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA


	Exploração de Prestígio
	CONDUTA: SOLICITAR OU RECEBER DINHEIRO OU QUALQUER OUTRA UTILIDADE A PRETEXTO DE INFLUIR EM: JUIZ; JURADO; MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO; FUNCIONÁRIO DA JUSTIÇA; PERITO; TRADUTOR; INTÉRPRETE; TESTEMUNHA;
	Causa de Aumento de Pena:
	Diferenças para o Tráfico de Influência
	EXPLORAÇÃO DE PRESTÍGIO: ENVOLVE A TENTATIVA DE INFLUENCIAR DIRETAMENTE O FUNCIONAMENTO DA JUSTIÇA, E A PENALIDADE É AGRAVADA SE O AGENTE SUGERE QUE A VANTAGEM SERÁ REPASSADA AOS AGENTES DA JUSTIÇA MENCIONADOS.
	TRÁFICO DE INFLUÊNCIA: TRATA-SE DE UMA TENTATIVA DE INFLUENCIAR QUALQUER FUNCIONÁRIO PÚBLICO, SEM A NECESSIDADE DE REALMENTE RECEBER A VANTAGEM.


	chegamos ao fim

